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  Introdução


  A filosofia das ciências possui uma dimensão histórica. Eis a tese principal da epistemologia francesa. A epistemologia é uma reflexão sobre a produção de conhecimentos científicos que tem por objetivo avaliar a ciência do ponto de vista de sua cientificidade. Mas para que essa reflexão possa dar conta das condições de possibilidade dos conhecimentos científicos, a epistemologia elege a história como instrumento privilegiado de análise. Isso não significa que toda história das ciências se defina como filosófica ou reflita filosoficamente. Mas, quando filosofias do conceito como as de Bachelard, Cavaillès, Koyré ou Canguilhem tematizam a ciência em sua historicidade, fazem mais do que uma simples descrição de invenções, tradições, autores. Para a epistemologia a história das ciências só pode realizar seu objetivo — estabelecer a historicidade da ciência — situando-se em uma perspectiva filosófica e distinguindo-se, por conseguinte, das disciplinas propriamente históricas ou científicas.


  Essa posição se explica facilmente. Se a epistemologia relaciona tão intimamente, para não dizer identifica, a reflexão filosófica com uma análise histórica das ciências, é porque a ciência põe uma questão fundamental para a filosofia: a da racionalidade. Para a epistemologia, a ciência, discurso normatizado e normativo, é o lugar próprio do conhecimento e da verdade e, como tal, é instauradora de racionalidade. E se a razão tem uma história, só a história das ciências é capaz de demonstrá-lo e indicar o seu itinerário. Daí a exigência de criticidade que confere à história das ciências sua dimensão propriamente filosófica. O que não significa que ela seja uma crítica da ciência, ao contrário, é uma crítica do negativo da razão. Seu objetivo é analisar a superação dos obstáculos, o desaparecimento dos preconceitos, o abandono dos mitos que tornam possível o progressivo acesso à racionalidade; ela é um instrumento filosófico de esclarecimento do conhecimento que tem como norma a própria racionalidade científica em seu mais alto grau de elaboração. A epistemologia é, portanto, uma filosofia que tematiza a questão da racionalidade através da ciência, considerada por ela a atividade racionalista por excelência.


  Pretendo partir dessa problemática para analisar o importante deslocamento metodológico operado por Michel Foucault em relação à história das ciências. O método de análise proposto por ele é geralmente conhecido como “arqueologia do saber”. O que talvez pouca gente saiba é que essa denominação é um ponto de chegada, não um ponto de partida; é o resultado de um processo, também histórico, em que, para se definir, a arqueologia sempre procurou se situar com relação à epistemologia. Daí o privilégio que confiro a essa relação. Para dar conta de determinado discurso é indispensável considerá-lo interna e externamente. É claro que existem outras aproximações interessantes a serem feitas para situar a obra de Foucault em relação à filosofia e às ciências; impossível não pensar, por exemplo, em Nietzsche, em Georges Dumézil, na fenomenologia ou no estruturalismo. Seria possível também evocar temas sugeridos pela literatura, pela poesia ou pela pintura presentes nas análises conceituais de Michel Foucault. Penso, porém, que o mais importante quando se pretende situar a incidência do exterior para melhor compreender a configuração própria da arqueologia é sua posição frente à história epistemológica tal como foi praticada na França a partir de Bachelard. Com efeito, uma análise minuciosa da abordagem de Foucault evidencia claramente que um progressivo distanciamento das teses epistemológicas — sempre levadas em consideração em suas reflexões — torna possível um novo tipo de história.


  A especificidade da história arqueológica pode ser delimitada a partir da problemática da racionalidade. Sabemos que a filosofia de Bachelard desclassifica toda pretensão de formular um racionalismo geral. Instruída pela ciência — de quem a própria filosofia deve estar à altura, isto é, assimilar as lições e respeitar a normatividade —, a epistemologia bachelardiana é um racionalismo regional: a inexistência de critérios de racionalidade válidos para todas as ciências exige a investigação minuciosa de várias regiões de cientificidade. Gaston Bachelard concentrou sua pesquisa na física e na química, ciências que podemos grosso modo considerar como constituintes da região da natureza ou da matéria. Georges Canguilhem, retomando as principais categorias metodológicas da epistemologia bachelardiana, interessou-se por biologia, anatomia e fisiologia, disciplinas que denomina “ciências da vida”, estudando assim uma outra região de cientificidade. Para compreendermos a história arqueológica de Foucault podemos partir dessa constatação: todas as suas análises estão centradas no homem, isto é, formam uma grande pesquisa sobre a constituição histórica das ciências do homem na modernidade. Trata-se, portanto, de uma nova região. Mas essa originalidade do objeto de estudo não basta para situar a especificidade da arqueologia. O importante é que pelo fato de gravitar em torno da questão do homem — considerado como uma região ao lado das regiões da natureza e da vida — a abordagem arqueológica não se norteia mais pelos mesmos princípios que orientam a história epistemológica.


  Um dos objetivos deste livro é estudar esse deslocamento produzido pela arqueologia em relação à epistemologia para dar conta de sua especificidade como história dos saberes. Isto quer dizer que, mesmo a epistemologia sendo considerada o ponto de referência que melhor permite situar as condições de possibilidade da arqueologia, esta assume em suas análises da racionalidade uma posição bastante diferente: enquanto a epistemologia, pretendendo estar à altura das ciências, postula que a ciência ordena a filosofia, como diz Bachelard, a arqueologia, reivindicando sua independência em relação a qualquer ciência, pretende ser uma crítica da própria idéia de racionalidade; enquanto a história epistemológica, situada basicamente no nível dos conceitos científicos, investiga a produção de verdade na ciência, que ela considera como processo histórico que define e aperfeiçoa a própria racionalidade, a história arqueológica, que estabelece inter-relações conceituais no nível do saber, nem privilegia a questão normativa da verdade, nem estabelece uma ordem temporal de recorrências a partir da racionalidade científica atual. Abandonando a questão da cientificidade — que define o projeto epistemológico —, a arqueologia realiza uma história dos saberes de onde desaparece qualquer traço de uma história do progresso da razão. A arqueologia jamais criticou, implícita ou explicitamente, a epistemologia; mas, mesmo respeitando sua especificidade, sempre procurou mostrar como a história epistemológica se encontrava na impossibilidade de analisar convenientemente o tipo de problema que ela pode elucidar. Parece-nos mesmo que a riqueza do método arqueológico é ser um instrumento capaz de refletir sobre as ciências do homem como saberes, neutralizando a questão de sua cientificidade e escapando do desafio impossível de realizar, nesses casos, uma recorrência histórica, como deveria fazer uma análise epistemológica. O que não significa, como veremos, abandonar a exigência de uma análise conceitual capaz de estabelecer descontinuidades, certamente não epistemológicas, mas arqueológicas, isto é, situadas no nível dos saberes. Pretendo, portanto, mostrar que a história arqueológica, retomando alguns princípios de análise da epistemologia, será levada a produzir uma série de deslocamentos metodológicos para dar conta da especificidade de seu objeto – procedimento que implicará tanto o abandono da ciência como objeto privilegiado quanto a conservação da exigência filosófica de realizar uma análise conceitual, e não simplesmente factual. Desaparecimento, portanto, das categorias de ciência e epistemologia que tem como correlato o aparecimento de um novo objeto, o saber, e um novo método, a arqueologia.


  Esse não é, entretanto, o único deslocamento que pretendo analisar, pois a passagem da epistemologia para a arqueologia não se deu imediatamente da ciência para o saber. O termo “arqueologia” sempre foi utilizado para distinguir a história realizada por Michel Foucault das histórias das idéias e para situá-la com relação à epistemologia; mas se nele sempre esteve presente a referência a uma posição mais radical, a um lugar mais profundo, ele sofreu, no entanto, modificações conceituais importantes, a ponto de em cada livro ter sido definido de modo diferente. Daí a existência de uma trajetória da arqueologia, e nosso principal objetivo é justamente procurar determiná-la. Essa trajetória, pode-se logo dizer, é o deslocamento de uma região de conhecimento para o saber, pensado como um nível de conhecimento mais elementar que a ciência.


  O primeiro modo de a arqueologia se distinguir da epistemologia depende das propriedades intrínsecas dos objetos por ela estudados. É a originalidade da psiquiatria e da medicina que exige a especificidade de um método capaz de esclarecer e reconstituir sua história; é a diferença dessas disciplinas em relação aos conhecimentos propriamente científicos como a física ou a química que impede que elas sejam estudadas de modo eficaz em uma perspectiva epistemológica. Assim, ao mesmo tempo que a história arqueológica se circunscreve a uma região lateral com relação às estudadas pelos epistemólogos, ela legitima sua viabilidade e assinala sua especificidade pela busca de uma profundidade capaz de dar conta desse tipo de conhecimento, definindo-se como arqueologia da percepção ou arqueologia do olhar. Apenas em um segundo momento, ampliando o âmbito da análise, ela não se limita mais, em princípio, a uma região, mas formula seu novo objeto como um nível anterior ao da história epistemológica. Deslocamento que assinala o nascimento de uma arqueologia do saber, mas não constitui, como veremos, a palavra final de Michel Foucault, em termos metodológicos.


  Este estudo não pretende ser uma análise de influências: não quer explicar um autor a partir de outros autores, antecessores ou contemporâneos, para assinalar originalidades ou celebrar precursores. Também não se propõe julgar a veracidade das análises históricas de Michel Foucault: não é a avaliação de um projeto teórico a partir do que outros disseram a respeito dele, nem a partir de projetos diferentes ou antagônicos; não é uma confrontação entre as análises arqueológicas e outras análises históricas dos mesmos objetos para decidir quem tem razão; não tem a ambição de dar a palavra aos textos estudados e erigi-los em juízes do que foi dito sobre eles. Também não é a elucidação dos diferentes momentos de uma abordagem, considerada como caminho para a verdade, a partir da atualidade de seu pensamento.


  O que pretendo é analisar a abordagem arqueológica para dar conta dela como processo; estudar sua formação e suas transformações no tempo; determinar sua trajetória, isto é, tanto os deslocamentos em relação à epistemologia quanto as modificações internas que conduziram à arqueologia do saber. A epistemologia nos permitirá, como ponto de referência exterior à arqueologia, estabelecer inter-relações, explicitar semelhanças e diferenças, situar o nível próprio de cada uma, investigar o significado do deslocamento operado de uma para outra, sem pressupor uma incompatibilidade radical entre os dois tipos de história, mesmo se partem de princípios diferentes e têm objetivos diversos.


  Não farei, no entanto, uma exposição geral sobre a epistemologia, mas uma análise de um dos principais representantes desse tipo de filosofia e história das ciências. Pretendo assim apresentar de modo sistemático os principais conceitos operatórios do projeto histórico-filosófico de Georges Canguilhem, extraindo da aparente dispersão de seus estudos a unidade metodológica que os caracteriza. Existem várias razões para isso: privilegiar um exemplo representativo de história epistemológica e estudar de modo sistemático seus conceitos fundamentais permite dar maior rigor à análise; Canguilhem é o epistemólogo de quem Foucault se sente mais próximo, reconhecendo inclusive ter apreendido com ele que a história das ciências deve ser conceitual; a região de cientificidade a que Canguilhem se dedica, as “ciências da vida”, permite estabelecer mais facilmente — pela proximidade com o centro de interesse das análises de Foucault, as “ciências do homem” — as relações conceituais entre arqueologia e epistemologia.


  Não há em Michel Foucault uma unidade metodológica como a que encontramos em Georges Canguilhem: qualquer livro seu é, do ponto de vista metodológico, sempre diferente do anterior, o que nos leva a falar da existência de uma trajetória da arqueologia. Não nos interessa, no entanto, dizer qual desses livros foi mais correto ou produtivo; eles são aqui estudados como etapas cujas transformações se explicam em parte pelos próprios objetos das investigações. Assim, quando falo de método arqueológico não se deve tomar essa expressão no sentido de um número determinado de procedimentos invariáveis a serem utilizados na produção de um conhecimento. Não compreender isto é se arriscar a não compreender a abordagem de Michel Foucault, pois uma característica básica da arqueologia é justamente a multiplicidade de suas definições, a mobilidade de uma pesquisa que, não aceitando se fixar em cânones rígidos, é sempre instruída pelos documentos pesquisados. Os sucessivos deslocamentos da arqueologia não atestam, portanto, uma insuficiência, nem uma falta de rigor: assinalam um caráter provisório assumido e refletido pela análise. Com Michel Foucault é a própria idéia de um método histórico imutável, sistemático, universalmente aplicável que é desprestigiada.
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  Estudaremos, primeiro, a história epistemológica de Georges Canguilhem, a partir de três pontos que melhor nos permitem entender sua metodologia: o conceito científico, a descontinuidade histórica e a normatividade epistemológica. Analisaremos, a seguir, a história arqueológica de Michel Foucault, tal como ela se realiza em História da loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas. Apresentarei a tese central de cada um desses livros, procurando dar conta da argumentação que os estrutura, para em seguida refletir sobre a questão metodológica, retomando a problemática do conceito, da descontinuidade e da normatividade. Finalmente, exporei o projeto arqueológico tal como foi formulado em Arqueologia do saber, determinarei a trajetória da arqueologia e assinalarei os limites temporais da história arqueológica indicando as direções gerais das pesquisas genealógicas desenvolvidas posteriormente por Foucault.


  PRIMEIRA PARTE


  A história epistemológica de Georges Canguilhem


  Apesar de sua fragmentação, o conjunto das investigações filosóficas de Georges Canguilhem surpreende por sua homogeneidade temática e sua unidade metodológica.


  A temática, o objeto de estudo, é constituída pelo que ele denomina “ciências da vida”: biologia, anatomia, fisiologia, patologia. A reflexão sobre elas não tem, no entanto, a pretensão de elaborar uma filosofia da vida no sentido de uma biologia de filósofo que, por exemplo, procurasse reproduzir as conclusões ou repetir os procedimentos da ciência — anulando a operacionalidade que a caracteriza — com o objetivo de defender teses filosóficas sobre a vida, a existência, o homem. A problemática das investigações é filosófica não no sentido de uma filosofia da vida, mas de uma filosofia das ciências da vida. Se ela encerra uma reflexão sobre a vida — o que não se pode negar —, tal reflexão é indireta e mediatizada, faz-se através da análise do tipo de racionalidade das ciências que a constituem como objeto.


  A filosofia de Canguilhem é uma epistemologia: uma investigação sobre os procedimentos de produção do conhecimento científico; uma elucidação das operações da ciência; uma avaliação da racionalidade científica — em suma, uma análise da cientificidade. Mas, seguindo a lição de Bachelard no que diz respeito à questão metodológica,1 uma de suas principais características é não ser geral ou global, mas regional2: não aceitando ou postulando a existência de critérios universais de racionalidade ou de cientificidade, procura explicitar os fundamentos de um setor particular do saber científico. Nesse sentido, o projeto de Gaston Bachelard é, ao mesmo tempo, prolongado e deslocado em Canguilhem: enquanto o primeiro estudou ciências como a matemática, a física, a química, o segundo analisou a região das ciências da vida.


  Por outro lado, a unidade metodológica desse projeto de epistemologia das ciências da vida se revela na constância com que ele se exerce através de uma reflexão sobre a história dessas ciências. Se a questão filosófica se reduz à investigação epistemológica, esta se realiza como história das ciências. A análise dos problemas epistemológicos é sempre feita pelo viés da investigação histórica.a Em contrapartida, é necessário que essa história se torne filosófica deixando-se guiar pelo projeto epistemológico. A filosofia de Canguilhem, como a de Bachelard, é tanto uma epistemologia histórica quanto uma história epistemológica. As duas expressões podem ser consideradas sinônimas, pois, como diz Canguilhem, “a epistemologia sempre foi histórica”.3 É essa relação intrínseca entre a epistemologia e a história das ciências como característica essencial do projeto filosófico de Canguilhem que pretendo expor através do exame da problemática do conceito, da descontinuidade e da recorrência.

  


  a A única exceção a esse projeto é sua tese de doutorado em medicina, onde a análise histórica, mesmo não estando ausente, não ocupa lugar relevante para a definição epistemológica dos conceitos de normal e patológico. Sua função é expor, a partir de seus principais representantes, Auguste Comte e Claude Bernard, a tese segundo a qual “os fenômenos patológicos são idênticos aos fenômenos normais correspondentes, salvo pelas variações quantitativas”. Tese que Canguilhem submete a um exame crítico. Cf. Le normal et le pathologique, p.9.


  O conceito


  A história filosófica das ciências, como a compreende Canguilhem, procura não somente se justificar ou se legitimar, mas antes de tudo refletir sobre suas exigências para aperfeiçoar sua eficácia, através da oposição à história habitualmente praticada por historiadores ou cientistas. A grande deficiência desse tipo de história é ser uma crônica de acontecimentos, ser descritiva. E descritivo aqui deve ser entendido como factual. É a característica da história que apenas expõe resultados, celebra datas, relata descobertas, traça biografias ou procura precursores das teorias atuais.


  É sobretudo a crítica do precursor, figura imaginária construída pelo histórico dos cientistas, que, por sua importância para a explicitação do tipo de historicidade característica da ciência, deve ser ressaltada. O texto mais explícito sobre o problema é “L’objet de l’histoire des sciences”, cuja argumentação pretende demonstrar que, considerada do ponto de vista conceitual, a história das ciências não é uma disciplina histórica nem científica, mas filosófica. O que leva Canguilhem a salientar que o objeto da história das ciências — a historicidade do discurso científico — não é do mesmo nível que o objeto da ciência, como também não se encontra na história geral nem em ciência alguma: é constituído pela própria história das ciências. Mas a questão é abordada pelo menos desde sua tese de doutorado em filosofia,4 que tem como um dos objetivos principais não apenas demonstrar que Descartes não formulou o conceito de reflexo, como se acreditava a partir do século XIX (isso se deve a Willis), mas também esclarecer a origem e os motivos do mito que criou Descartes como precursor.


  Se a história das ciências não deve ser utilizada, através da busca de precursores, com o objetivo de encontrar no passado um apoio para legitimar a novidade do presente nem pode ser reduzida a uma coleção de biografias ou a um quadro de doutrinas5 — o que acarreta a condenação da história descritiva ou factual realizada por historiadores ou cientistas —, existem razões teóricas para isso. A ciência não pode ser encarada nem como um fenômeno natural nem mesmo como um fenômeno cultural como os outros. Ela não é um objeto natural, um objeto dado; é uma produção cultural, um objeto construído, produzido. Também não pode ser “naturalizada” por uma redução a seu aspecto institucional. Naturalizar a ciência é confundi-la com seus resultados e, pior ainda, com os cientistas: “De maneira alguma a história das ciências pode ser a história natural de um objeto cultural. Muito freqüentemente ela é feita como uma história natural porque identifica a ciência com os cientistas, e os cientistas com sua biografia civil e acadêmica, ou porque identifica a ciência com seus resultados e os resultados com seu enunciado pedagógico atual.”6 A ciência é essencialmente discurso, um conjunto de proposições articuladas sistematicamente. Mas, além disso, é um tipo específico de discurso: um discurso que tem pretensão de verdade.


  É a questão da verdade que determina a originalidade das ciências com relação a outras manifestações culturais e desqualifica o projeto de uma história descritiva ou factual. A ciência é o lugar específico, próprio, da verdade. Uma tese, pouco explicitada, mas característica da epistemologia de Canguilhem, é a de que só no interior da ciência tem sentido levantar a questão da verdade. A ciência não é a comprovação de uma verdade que ela encontraria ou desvelaria. Também é inteiramente despropositado procurar fundar a verdade nas faculdades de conhecimento ou em uma realidade ontológica. A filosofia de Canguilhem é uma crítica da teoria do conhecimento em nome da epistemologia: “Sem referência à epistemologia, uma teoria do conhecimento seria uma meditação sobre o vazio… .”7 Por outro lado, relacionar intrinsecamente ciência e verdade não significa dizer que todo discurso científico seja necessariamente verdadeiro. Toda ciência é constituída de proposições verdadeiras e falsas. O erro tem uma positividade. “Um verdadeiro sob fundo de erro, esta é a forma do pensamento científico”, diz Bachelard.8 Em Canguilhem, como veremos posteriormente, encontra-se mesmo um reconhecimento e uma valorização do falso, do erro ou do ultrapassado como caminho indispensável da história da verdade.a


  O que interessa não é o aspecto do resultado, do produto; o que é privilegiado é a dimensão do processo. Como diz Bachelard,9 a ciência é fundamentalmente trabalho, produção. Se a ciência é o lugar da verdade, é porque ela deve estar na verdade,10 no sentido de que só seus procedimentos são capazes de produzi-la. A questão da verdade é a dos critérios do conhecimento verdadeiro, que por sua vez dependem da própria ciência como processo de produção de conhecimentos ou daquilo que Canguilhem chama veridicidade, no sentido de que o verdadeiro é o dito do discurso científico e não a reprodução de uma verdade inscrita desde sempre nas coisas ou no intelecto.11 A ciência não reproduz uma verdade; cada ciência produz sua verdade. Não existem critérios universais ou exteriores para julgar a verdade de uma ciência.


  É preciso ainda observar que, colocada nesses termos restritivos, a questão da verdade se relaciona intimamente com a prioridade conferida à ciência a respeito do sentido a ser dado às palavras “conhecimento” e “razão”. Nessa perspectiva, só a ciência produz conhecimento, e o problema do conhecimento só pode ser corretamente formulado através do estudo dos procedimentos científicos de produção de conhecimentos. E, mais radicalmente ainda, é a própria razão que aparece fundada na ciência. Expondo a formulação de Bachelard, que no fundo é também sua posição, Canguilhem afirma: “Não há para ele distinção ou distância entre a ciência e a razão. A razão não é fundada na veracidade divina ou na exigência de unidade das regras do entendimento. Este racionalista não pede à razão nenhum outro título genealógico, nenhuma outra justificação de exercício a não ser a ciência em sua história: ‘A aritmética não é fundada na razão. É a doutrina da razão que é fundada na aritmética elementar …’ … Bachelard ensina que só a ciência é constituinte, que só a ciência é normativa do uso das categorias.”12


  Vemos a importância da ciência para o pensamento de Canguilhem: somente referindo-se a ela, ou melhor, somente através dela é possível definir verdade, conhecimento e razão. Pois é justamente essa característica de racionalidade, de veridicidade do conhecimento científico que explica por que a história da ciência não pode se contentar em ser descritiva ou factual. “Uma história dos resultados do saber só pode ser um registro cronológico. A história da ciência diz respeito a uma atividade axiológica, à pesquisa da verdade.”13 Existe uma normatividade interna do discurso científico, e se a história das ciências deve ser uma história conceitual é porque o conceito exprime primordialmente essa normatividade; ou, em outros termos, é porque a formação dos conceitos define a racionalidade.


  Canguilhem não se cansa de assinalar algo que parece evidente, mas cujo desconhecimento é responsável pelo pouco rigor das histórias das ciências como habitualmente são realizadas: uma palavra, uma rubrica, não é um conceito; uma rubrica é apenas uma etiqueta, enquanto um conceito contém uma norma operatória ou judicativa. Um conceito é uma denominação e uma definição; é um nome dotado de um sentido capaz de interpretar as observações e as experiências.14 É claro que não se pode restringir a ciência ao conceito, nem é essa sua idéia. A posição que ele defende, e que orienta suas investigações históricas, é que não se pode compreender as várias operações da ciência se não se privilegia a análise da formação dos conceitos. “A história das ciências pode sem dúvida distinguir e admitir vários níveis de objetos no domínio teórico específico que ela constitui: documentos a catalogar; instrumentos e técnicas a descrever; métodos e questões a interpretar; conceitos a analisar e a criticar. Apenas esta última tarefa confere às precedentes a dignidade de histórias das ciências.”15


  La formation du concept de reflexe aux XVIIeme et XVIIIeme siècles é o texto em que a afirmação da necessidade de distinguir na análise histórica as diversas etapas do trabalho científico e a exigência de privilegiar o nível do conceito estão mais presentes. É assim que, já no início da introdução, Canguilhem procura explicar as divergências dos históricos dos cientistas a respeito da formulação do conceito de reflexo por não terem distinguido com clareza operações científicas diferentes: a descrição dos fenômenos, o estudo experimental e a formulação do conceito e sua generalização em uma teoria.16 Mas é sobretudo no último capítulo do livro, onde realiza uma análise crítica dos históricos sobre o reflexo, que a argumentação é mais explícita. Assim, por exemplo, critica a análise de Descartes feita por Du Bois Raymond, mostrando como ele não distingue uma descrição de uma definição;17 mas também, a respeito de outra interpretação de Descartes, chama atenção para a diferença entre reconhecer e distinguir um fenômeno e definir seu conceito, lembrando, logo em seguida: “Não se descreve uma palavra, repete-se ou inventa-se… e quando ela é seguida de uma proposição, enuncia-se a compreensão de um conceito.”18 Todos os estudos de Canguilhem consideram o conceito a manifestação mais perfeita da atividade científica, o que o faz dele o elemento a ser privilegiado, pela análise histórica, com relação aos outros aspectos da ciência, pois é através dele que o discurso expressa sua racionalidade.


  É a importância dada ao conceito como expressão da norma de verdade do discurso científico,b ou seu privilégio com relação aos outros aspectos da ciência, que explica o fato de a epistemologia de Canguilhem ser uma história do conceito e não uma história da teoria ou mesmo da ciência.


  Não há sinonímia entre teoria e conceito. Uma teoria é constituída por um feixe de conceitos, ou melhor, por um conjunto coerente de conceitos, um sistema conceitual. E, neste sistema, enquanto o conceito assinala a existência de uma questão, a formulação de um problema, a teoria apresenta determinada resposta, sugere uma solução. Privilegiar o conceito significa valorizar a ciência como processo. Esse aspecto dinâmico que caracteriza o conceito — e faz da ciência o domínio do operatório — lhe dá uma existência relativamente independente das teorias em que nasce ou das que o retomam, mas também, como veremos posteriormente, das experiências que é capaz de interpretar. Comentando, por exemplo, o uso feito por Astruc do conceito ou da noção (que para ele significam a mesma coisa) de movimento reflexo, retirado de Willis, mas situado por Astruc em um contexto de fisiologia mecanicista de espírito cartesiano, Canguilhem afirma: “Assim, a noção de movimento reflexo revela-se susceptível de certa independência relativamente às observações que permite interpretar e às teorias que permite compor.”19 A mesma idéia aparece em um contexto similar: “Quando Unzer retomar por conta própria a noção de reflexão integrando-a em uma fisiologia de espírito vitalista, Prochaska a integrará de modo decisivo em uma concepção não-mecanicista da vida.”c


  A independência ou autonomia do conceito em relação à teoria e à observação é fundamental para se compreender a distinção entre a história das ciências realizada por Canguilhem e as histórias factuais que ele não se cansa de criticar. Foi o desconhecimento dessa autonomia que levou os historiadores e cientistas a pensarem que, pelo fato de o conceito de movimento reflexo estar integrado, no século XIX, a um contexto teórico mecanicista, só uma teoria mecanicista teria sido capaz de produzi-lo, criando assim a figura de Descartes como precursor. A história dos conceitos pretende destruir as ilusões e os mitos criados pelas histórias das teorias justamente por não reconhecer ou não levar em consideração que um conceito não equivale a uma teoria geral nem a um conjunto de observações.


  Além disso, a análise histórica também não tem propriamente a ciência como objeto, no sentido de que esta não é seu elemento primordial, seu núcleo essencial de investigação. A consideração global dos estudos de Canguilhem evidencia claramente que seu interesse básico não está no nascimento, no desenvolvimento ou na transformação de uma ciência. Não é esse o fio condutor da análise, nem o limite de suas dimensões. Antes de mais nada é preciso insistir que, para ele, não existe algo como um tempo comum e global da ciência, nem as ciências podem ser estudadas por redução ao tempo cronológico ou social. Cada ciência é um objeto específico, um objeto discursivo que tem suas características, seus critérios e sua historicidade. Mas a análise de Canguilhem também não tem uma determinada ciência como objeto: nem cobre suas fronteiras, nem a elas se limita. O que a especifica, sob esse aspecto, é estar centrada no conceito. É isso, inclusive, que distingue a história epistemológica da história social, dando-lhe um estatuto de disciplina filosófica. Seu objeto não é dado, não está no real, seja ele natural ou social, nem se encontra em nenhuma ciência. É construído pela história das ciências, independentemente das fronteiras epistemológicas: é a historicidade do discurso científico, historicidade esta que se manifesta no conceito, e só quando constituída como objeto pela história epistemológica permite distinguir um “espaço-tempo ideal” de um “espaço-tempo imaginário”.d


  Mas, se a análise privilegia o conceito, isso também não significa que ela se limite ao interior de determinada ciência. Os conceitos não conhecem fronteiras epistemológicas, podem se situar em diferentes ciências; o que leva Canguilhem a investigar a patologia, a fisiologia, a anatomia, a física e até mesmo as ciências sociais e políticas. Eis alguns exemplos: o conceito de regulação é situado, primeiro, como um conceito de mecânica, em seguida, como um conceito de biologia, tornando-se finalmente um conceito cibernético;20 o conceito de normal é analisado no campo da fisiologia, da patologia, mas também da clínica e da sociologia;21 o conceito de célula faz Canguilhem relacionar teoria biológica, teoria física e teoria social;e o conceito de meio é estudado em sua formulação biológica a partir da relação com seu aparecimento em disciplinas como a física, a geografia, a psicologia.22


  Não se trata, portanto, de identificar a epistemologia com a história das teorias ou da constituição de determinada ciência. A história epistemológica se realiza através de uma inter-relação conceitual: relação de um conceito com outros de uma mesma teoria, da mesma ciência, ou mesmo de ciências diferentes. A história conceitual deve “reconstituir a síntese em que o conceito se encontra inserido, isto é, tanto o contexto conceitual quanto a intenção diretriz das experiências ou observações.”23


  Esse projeto de história epistemológica concebida como história conceitual pode ser explicitado através da análise da formulação do conceito de movimento reflexo. Um dos principais objetivos de La formation du concept de reflexe aux XVIIeme et XVIIIeme siècles é destruir e explicar a tese, comumente aceita a partir do século XIX, segundo a qual Descartes teria formulado pela primeira vez na história o conceito de movimento reflexo. A argumentação desenvolvida no livro nega totalmente essa hipótese. E é capaz de fazê-lo, e assim reconstituir a verdade histórica, por realizar uma inter-relação conceitual ou “reconstituir a síntese em que o conceito se encontra inserido”. Canguilhem inicia sua argumentação dando a Descartes o que é de Descartes: ele foi o primeiro a formular uma teoria mecânica do movimento muscular, isto é, uma teoria do movimento baseada exclusivamente em princípios de estrutura e funcionamento corporais sem fazer da alma um dos princípios explicativos.24 Mas é justamente através da análise dessas concepções anatômicas e fisiológicas do movimento animal que ele demonstra ser a teoria cartesiana não só incompatível com um conceito de movimento reflexo, como até mesmo um obstáculo à sua formulação. A demonstração se realiza em dois tempos. Inicialmente Canguilhem determina e caracteriza os principais elementos da teoria: a natureza e o curso dos espíritos animais; a estrutura e as funções do coração, do nervo e do músculo. Em seguida demonstra como a teoria do movimento corporal, formulada a partir desses elementos conceituais, não permite que se realizem as condições básicas requeridas por uma teoria do movimento reflexo. Há incompatibilidade entre as duas, isto é, a síntese conceitual que estabelece a teoria do movimento involuntário em Descartes exclui a possibilidade de um movimento corporal ser reflexo. Para que a comparação possa se efetuar é evidente a necessidade de um termo de comparação, de uma norma de julgamento. Esclarecer como isso se faz é explicitar o caráter distintivo, o componente mais essencial da história epistemológica: a recorrência histórica. Isso será feito posteriormente. O importante agora é fixar o mais elementar da análise: o privilégio do conceito e a procura sistemática das inter-relações conceituais.


  E se nesse caso a análise aponta não só uma inexistência, mas até uma impossibilidade, isso não se dá quando ela considera Willis. Seguindo o mesmo procedimento, a argumentação se faz em duas etapas. Em primeiro lugar, Canguilhem expõe a teoria do movimento muscular em Willis retomando os mesmos pontos estudados em relação a Descartes: o movimento do coração e a circulação do sangue, a natureza dos espíritos animais e seus movimentos nos nervos, a estrutura do nervo e o mecanismo da contração muscular. Em seguida, indicando as diferenças com a teoria cartesiana, mostra como a teoria do movimento muscular de Willis não apenas é compatível com o conceito de movimento reflexo, como o exige.25


  É importante, finalmente, assinalar um último ponto: as relações entre o conceito e as práticas econômicas e sociais. “L’Objet de l’histoire des sciences” é o texto em que essas relações são estabelecidas mais explicitamente, ao enunciar que a história epistemológica deve distinguir-se tanto de uma análise internalista quanto de uma análise externalista da ciência. Nem procura deduzir, derivar a ciência de “suas relações com interesses econômicos e sociais, com exigências e práticas técnicas, com ideologias religiosas ou políticas”, nem se limita à análise interna dos procedimentos científicos considerados como independentes e autônomos.26 A história que Canguilhem defende, a história epistemológica que tematiza as inter-relações conceituais, não se limita ao interior de uma ciência, mas também não se esgota seguindo as filiações conceituais em ciências diferentes ou mesmo explicitando suas relações com saberes não-científicos: deve relacionar os conceitos com as práticas sociais e políticas. Canguilhem dá como exemplos desse tipo de análise as histórias dos conceitos de biometria e psicometria, mostrando que eles só puderam ser constituídos a partir de práticas não-científicas como a constituição dos exércitos nacionais, a conscrição e o aparecimento da escola primária obrigatória.27


  É indispensável assinalar que, embora nesse texto, em que procura definir a natureza e a especificidade da história das ciências, a relação entre os dois níveis seja explicitamente tematizada, ela quase não é posta em prática nas análises históricas concretas que Canguilhem realiza. Essa relação, no entanto, é estabelecida de modo relevante na conferência “Machine et organisme” quando, pretendendo investigar o aparecimento, com Descartes, de uma interpretação mecanicista dos fenômenos biológicos, Canguilhem observa que “essa teoria está evidentemente em relação com uma modificação da estrutura econômica e política das sociedades ocidentais, mas é a natureza da relação que é obscura”. Depois de expor várias tentativas de explicação do problema, ele chega à seguinte conclusão: “Por conseguinte, diremos que Descartes integrou à sua filosofia um fenômeno humano, a construção das máquinas, mais do que transformou em ideologia um fenômeno social, a produção capitalista.”28 Encontramos também esse tipo de relação em “Qu’est-ce que la psychologie?”, onde, estudando um tipo de psicologia que denomina “biologia do comportamento humano”, Canguilhem assinala, mais do que analisa, as razões científicas, técnicas, econômicas e políticas de sua constituição no século XIX. O texto é importante: “O século XIX vê constituir-se … uma biologia do comportamento humano. As razões desse surgimento nos parecem ser as seguintes: em primeiro lugar, razões científicas, isto é, a constituição de uma biologia como teoria geral das relações entre os organismos e os meios, o que assinala o fim da crença na existência de um reino humano separado; em seguida, razões técnicas e econômicas, isto é, o desenvolvimento de um regime industrial orientando a atenção para o caráter industrioso da espécie humana e que assinala o fim da crença na dignidade do pensamento especulativo; finalmente, razões políticas que se resumem no fim da crença nos valores de privilégio social e na difusão do igualitarismo: a conscrição e a instrução públicas tornando-se problema de Estado, a reivindicação de igualdade diante dos encargos militares e das funções civis (a cada um segundo seu trabalho, suas obras ou seus méritos) é o fundamento real, mesmo que freqüentemente desapercebido, de um fenômeno próprio das sociedades modernas: a prática generalizada da perícia, em sentido amplo, como determinação da competência e descoberta da simulação.”29 Se esses textos mostram a importância conferida por Canguilhem à relação entre os conceitos e as práticas econômicas e sociais, eles não são, entretanto, representativos do conjunto de sua obra; com efeito, mesmo se sua história conceitual não se limita ao interior de uma ciência, ela raramente abandona o nível do discurso.


  Podemos dizer, portanto, como conclusão, que a história epistemológica, considerando a ciência como produção de conhecimentos, privilegia o conceito, reconhecido como o elemento que expressa a verdade científica, com relação aos outros aspectos da ciência, o que explica os limites das histórias descritivas dos historiadores e dos cientistas, incapazes de estabelecer as inter-relações conceituais que permitem definir a racionalidade das teorias e interpretar as observações e experiências.

  


  a Cf., por exemplo, Idéologie et rationalité dans l’histoire des sciences de la vie, p.45, 122. A idéia da valorização do erro na investigação do processo de produção histórica da verdade é tão importante para a reflexão bachelardiana sobre a ciência que, explicitando os três axiomas da epistemologia do mestre, Canguilhem caracteriza o primeiro como o “Primado teórico do erro”; os outros dois são a “Depreciação especulativa da intuição” e a “Posição do objeto como perspectiva das idéias”. Cf. Canguilhem, “Sur une épistemologie concordataire”, in Hommage a Gaston Bachelard, p.5-6.


  b A história epistemológica das ciências trata uma ciência em sua história não como uma sucessão articulada de fatos de verdade, mas como uma purificação elaborada de normas de verificação. Cf. Idéologie et rationalité, p.44.


  c La formation du concept de reflexe aux XVIIeme et XVIIIeme siècles, p.107. (Citarei como Formation…) É importante observar que a obra de Canguilhem valoriza o vitalismo, conceito que não deve ser confundido, como, segundo ele, fizeram os historiadores, com o animismo, isto é, “a teoria segundo a qual a vida do corpo animal depende da existência e da atividade de uma alma provida de todos os atributos da inteligência … agindo sobre o corpo como uma substância sobre uma outra, de que ela é ontologicamente distinta”. “Aspects du vitalisme”, in La connaissance de la vie, p.97. O vitalismo não é uma metafísica, mas a recusa de todas as teorias metafísicas que dizem respeito à essência da vida; é, nesse sentido, um “newtonianismo biológico”. “Será preciso, no entanto, acabar com a acusação de metafísica, portanto de fantasia, para não dizer mais, que persegue os biólogos vitalistas do século XVIII. De fato, e nos será fácil mostrar algum dia e alhures, o vitalismo é a recusa de duas interpretações metafísicas das causas dos fenômenos orgânicos, o animismo e o mecanicismo. Todos os vitalistas do século XVIII são newtonianos, homens que recusam fazer hipóteses sobre a essência dos fenômenos e pensam apenas dever descrever e coordenar, diretamente e sem preconceito, os efeitos tais como os percebem. O vitalismo é o simples reconhecimento da originalidade do fato vital. (“Le normal et le pathologique”, in La connaissance de la vie, p.156.) De modo geral, Canguilhem define o vitalismo por um duplo reconhecimento: o reconhecimento da originalidade dos fenômenos vitais e o reconhecimento correlato da especificidade do conhecimento biológico e sua independência em relação às ciências físico-matemáticas. Cf. sobre a questão, além do texto citado, Formation…, p.112-15. Já o mecanicismo é o projeto teórico oposto de explicar o organismo por meio de leis físicas; um tipo de teoria biológica que pretende explicar mecanicamente a vida, isto é, uma tentativa de redução do organismo a um sistema mecânico. Cf. sobre o assunto “Machine et organisme”, in La connaissance de la vie.


  d Estas expressões de Suzanne Bachelard (“Épistémologie et histoire des sciences”, Revue de Synthèse III, no 49-52, p.51), são citadas por Canguilhem em Idéologie et rationalité, p.14. O único exemplo que parece divergir desse sentido afirma curiosamente que a fisiologia — que é a ciência estudada — não pode ser definida nem pela especificidade de seu método, nem por seus problemas. E conclui: “Do ponto de vista das técnicas e dos métodos, o termo fisiologia parece designar hoje a margem de tole-rância de uma rubrica universitária — e talvez amanhã, industrial — mais do que a unidade rigorosa de um conceito científico.” “La constituition de la physiologie comme science”, in Études d’histoire et de philosophie des scienes, p.239 (citarei como Études…).


  e Cf. “La téorie cellulaire”, in La connaissance de la vie. Através da história da formação do conceito de célula este artigo investiga uma importante questão epistemológica: o caráter prioritariamente racional ou experimental da biologia. Sua hipótese é de que “as teorias nunca procedem dos fatos. As teorias apenas procedem de teorias anteriores freqüentemente muito antigas. Os fatos são apenas a via, raramente direta, pela qual as teorias procedem umas das outras”. (p.50); cf., também, ibid., p.79.


  A descontinuidade


  Se a inter-relação conceitual salienta o aspecto sincrônico, estrutural, sistemático do discurso científico, é preciso não esquecer que a ciência tem uma história. Ciência é processo, devir. A tese de que o progresso é um componente essencial da ciência é comum a vários epistemólogos e historiadores da ciência que, como Canguilhem, privilegiam em suas análises o aspecto conceitual. Podemos encontrá-la em Bachelard, Koyré, Cavaillès, por exemplo. Para Bachelard, autor do qual Canguilhem mais se aproxima, esta é uma tese fundamental: “Para o pensamento científico o progresso é demonstrado, é demonstrável, sua demonstração é mesmo um elemento pedagógico indispensável para o desenvolvimento da cultura científica. Em outras palavras, o progresso é a própria dinâmica da cultura científica, e é essa dinâmica que a história das ciências deve descrever.”30 Não há dúvida de que a ciência, como dinamismo, como processo, é marcada, para Bachelard e Canguilhem, pelo progresso. Mas é preciso antes de tudo saber em que sentido se pode falar de progresso quando se trata de ciência.


  Dizer que o progresso é uma característica essencial da ciência significa dizer que ela é um processo normatizado, que tem uma direção e mesmo um sentido, ou seja, é um processo finalizado. A idéia de progresso aplicada à ciência assinala o fato de o conhecimento científico se desenvolver no sentido de uma verdade e de uma racionalidade cada vez maiores. A questão da verdade, que estava no âmago do privilégio do conceito para a história das ciências, é novamente o elemento básico da análise do tipo de historicidade que caracteriza as ciências. Isso aparece claramente na conferência de Bachelard “L’Actualité de l’histoire des sciences”. A base da argumentação é a afirmação do progresso como especificidade da história das ciências. “Primeiro ponto a meditar: a história das ciências não pode ser uma história totalmente como as outras. Pelo próprio fato de que a ciência evolui no sentido de um progresso manifesto, a história das ciências é necessariamente a determinação dos sucessivos valores de progresso do pensamento científico. Na realidade nunca se escreveu uma história, uma grande história, de uma decadência do pensamento científico.” E o tipo desse progresso é explicitado quando logo adiante o autor afirma: “A temporalidade da ciência é um crescimento do número das verdades, um aprofundamento da coerência das verdades. A história das ciências é a narrativa desse crescimento, desse aprofundamento.”31


  O fato de a história das ciências ser a história de um progresso do conhecimento é reconhecido várias vezes por Canguilhem. Assim ele a pensa como “um progresso de esclarecimentos”32 ou como a “leitura, nos textos, da abertura progressiva e difícil da inteligência aos mecanismos, aparentemente ilógicos, da vida”33; ou ainda como “a tomada de consciência explícita, exposta como teoria, do fato de que as ciências são discursos críticos e progressivos para a determinação daquilo que, na experiência, deve ser tido como real”34; ou até mesmo como “a história da relação progressiva da inteligência com a verdade”35. Só que aceitar o progresso da ciência e relacioná-lo com a verdade ainda não especifica suficientemente a história epistemológica. Definir sua especificidade implica considerar a ciência e sua história do ponto de vista do tipo de relação existente entre a verdade e o erro.


  Há pelo menos dois textos em que Canguilhem trata explicitamente do problema, distinguido-se sobretudo da concepção positivista da história das ciências. Em “La théorie cellulaire”36, que mostra a diferença entre sua concepção do progresso da ciência e uma concepção dos “progressos do espírito humano” que ele caracteriza globalmente como a da Aufklärung, de Condorcet e de Comte, sua crítica incide basicamente na existência de um estado definitivo do saber. A tese positivista — que segundo Canguilhem teve a adesão de Claude Bernard ao afirmar, por exemplo, que “a ciência do presente está necessariamente acima da do passado” — é a de que “a anterioridade cronológica é uma inferioridade lógica”. À primeira vista essa afirmação não apresenta nenhuma diferença com relação à idéia de progresso encontrada na história epistemológica de Bachelard e Canguilhem. Por exemplo, não diz Bachelard que “pensar historicamente o pensamento científico é descrevê-lo do menos ao mais”37
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